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Resumo
Este artigo identifica e analisa diferentes configurações da governança de 
cidades inteligentes, a partir de uma revisão integrativa da literatura. Com 
base nessa abordagem metodológica, buscou-se integrar diferentes tipos de 
estudos (quantitativos, qualitativos, teóricos e empíricos), a fim de se obter 
uma visão abrangente sobre o tema. A sua construção envolveu as seguintes 
etapas: formulação da pergunta de pesquisa, elaboração de estratégia de busca 
baseada no modelo Problema, Interesse, Contexto (PICo), aplicação de critérios 
de inclusão e exclusão, categorização das obras selecionadas, análise e 
interpretação dos resultados e apresentação da revisão-síntese do conhecimento. 
Foram consultadas as bases Scopus, Web of Science e Portal de Periódicos 
Capes, resultando em quatro estudos principais utilizados para a análise. Os 
dados revelam convergência entre os autores na necessidade de definição dos 
atributos essenciais para compreender a totalidade do fenômeno. Destaca-
se o modelo teórico de Bolívar e Meijer (2016), por sua validação empírica 
com gestores de cidades europeias, como a proposta metodologicamente mais 
robusta. Conclui-se que há lacunas empíricas significativas na literatura e 
recomenda-se a replicação e o refinamento do modelo em diferentes contextos 
urbanos, de modo a consolidar categorias analíticas e aprimorar estratégias 
de implementação da governança inteligente.
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Abstract
This article identifies and analyzes different smart city governance settings 
through an integrative literature review. Based on this methodological 
approach, we sought to integrate different types of studies (quantitative, 
qualitative, theoretical and empirical), in order to obtain an encompassing view 
on the topic. The text was structured following these stages: formulation of the 
research question, development of a search strategy based on the Problem-
Interest-Context (PICo) model, application of inclusion and exclusion criteria, 
categorization of the selected works, analysis and interpretation of the results 
and presentation of the review-synthesis of the findings. The databases Scopus, 
Web of Science and Portal de Periódicos Capes were consulted, resulting in 
four main studies used for the analysis. The data reveals that authors converge 
in the need to define essential features to understand the phenomenon as a 
whole. The theoretical model of Bolívar and Meijer (2016) stands out for its 
empirical validation with European city managers, as the most solid proposal in 
methodological terms. The study concluded that there are significant empirical 
gaps in the literature and recommends that the model be replicated and refined 
in different urban contexts, so as to consolidate analytical categories and 
enhance smart governance implementation strategies.
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GOVERNANÇA DE CIDADES INTELIGENTES: UMA 
REVISÃO INTEGRATIVA DA LITERATURA

Jeferson Girardi
Ricardo Lobato Torres

1. Introdução

A governança de cidades inteligentes tem se tornado uma área de estudo 
cada vez mais relevante diante dos desafios contemporâneos da política urbana, 
especialmente com o avanço das tecnologias digitais (Meijer; Bolívar, 2016). Cidades 
inteligentes não se limitam a um conceito puramente tecnológico; envolvem tam-
bém estruturas e práticas de governança que visam otimizar os recursos urbanos 
e melhorar a qualidade de vida dos cidadãos (Fariniuk, 2018). No entanto, a go-
vernança de cidades inteligentes ainda enfrenta desafios teóricos e metodológicos, 
com diferentes autores apresentando visões distintas sobre os atributos e configu-
rações necessários para sua implementação eficaz (Ruhlandt, 2018).

A maioria dos trabalhos enfoca aspectos tecnológicos das cidades inteligen-
tes e geralmente é escrita por autores das áreas de Engenharia e Tecnologia da 
Informação e Comunicação (TIC), e um número menor se debruça sobre o estu-
do da governança da cidade. Essa iniciativa visa contemplar essa dimensão, ao 
explorar, por meio de uma revisão integrativa de literatura, as configurações da 
governança de cidades inteligentes que possibilitem uma gestão mais eficiente da 
política urbana. 

Dada a natureza multidisciplinar do tema e o crescimento expressivo da pro-
dução científica a respeito dele, surgem naturalmente diversas abordagens, concei-
tos e terminologias, o que dificulta a conformação de um marco teórico-analítico 
comum. A literatura aborda desde modelos que enfatizam o papel da tecnologia 
na gestão urbana até enfoques na participação cidadã, governo digital e inovações 
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institucionais. Portanto, diante da heterogeneidade da produção científica, surge 
também a necessidade de reunir, sistematizar e comparar criticamente as diferen-
tes abordagens, a fim de compreender como tem sido concebida a definição de go-
vernança de cidades inteligentes em diferentes localidades e campos disciplinares.

Nesse contexto, o presente artigo propõe uma revisão integrativa de literatu-
ra para responder à seguinte pergunta de pesquisa: quais são as configurações da 
governança de cidades inteligentes para gerenciar a política urbana?

Para atender a esse propósito, optou-se pela revisão integrativa devido à sua 
capacidade de fornecer um método estruturado que considera uma variedade de 
abordagens, incluindo estudos quantitativos, qualitativos e mistos, bem como teó-
ricos e empíricos. Esse tipo de revisão favorece o desenvolvimento científico, ofe-
recendo uma visão ampla sobre o tema e contribuindo para o avanço teórico. Além 
disso, a utilização de métodos sistemáticos colabora para minimizar erros, devi-
do à complexidade envolvida na análise e na síntese de dados de diversas fontes 
(Whitemore; Knafl, 2005 apud Botelho; Cunha; Macedo, 2011). 

Entende-se que essa abordagem é especialmente relevante para o levanta-
mento de conceitos emergentes no contexto da governança de cidades inteligentes, 
em comparação a outros métodos, como a bibliometria e a análise de cocitação. 
Embora eles forneçam resultados sobre as dinâmicas da pesquisa, é possível que 
não captem a profundidade e a complexidade das interações entre as ideias nas-
centes, como os termos e os nomes atribuídos pelos atores urbanos às configura-
ções da governança inteligente.

Por isso, apresenta-se esta introdução, que contextualiza o tema em discus-
são, seguida de uma seção voltada para a descrição detalhada dos procedimentos 
metodológicos da revisão integrativa da literatura. Em seguida, são elencados os 
resultados obtidos e a implicação desses achados. Por fim, expõem-se as considera-
ções finais e as referências que embasaram esta pesquisa.

2. Procedimentos metodológicos

Para identificar as pesquisas mais relevantes relacionadas ao tema central 
deste estudo, foi realizada uma revisão integrativa da literatura, com o intuito de 
reforçar a base teórica por meio do exame do estado atual do conhecimento sobre 
a governança de cidades inteligentes na gestão da política urbana, destacando os 
trabalhos mais alinhados ao alvo da pesquisa.

Segundo Botelho, Cunha e Macedo (2011), a revisão integrativa busca combi-
nar e integrar diferentes opiniões, conceitos e ideias de estudos derivados, enfati-
zando que ela deve seguir uma série de etapas bem estruturadas, como mostra a 
Figura 1.
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Figura 1. Etapas do método de revisão integrativa
Fonte: Adaptado de Botelho, Cunha e Macedo (2011).

Nesse contexto, inicia-se com a definição da pergunta norteadora da revisão 
integrativa, que no caso do presente estudo seria, conforme mencionado anterior-
mente: quais são as configurações da governança de cidades inteligentes para ge-
renciar a política urbana?

A conversão do problema da pesquisa em estratégia de busca, para a recu-
peração de informações sugerida por Araújo (2020), recomenda a observação das 
etapas do esquema lógico apresentado na Figura 2.

Figura 2. Etapas para a elaboração da estratégia de busca
Fonte: Adaptado de Araújo (2020).

Essa estratégia de busca construída em blocos temáticos, com o objetivo de 
responder a um problema e com foco em evidências, é eficaz para a recuperação 
de pesquisas qualitativas que se concentram nas experiências humanas e nos fenô-
menos sociais (Stern; Jordan; McArthur, 2014 apud Araújo, 2020). Ela leva em con-
sideração a população, o paciente ou o problema em questão (Population/Patient/
Problem), o fenômeno de interesse (Interest) e o contexto (Context), por isso o uso 
do acrônimo “PICo”. Para desenvolver essa estratégia, recomenda-se responder às 
seguintes perguntas:
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• P – Quem compõe a população a ser pesquisada e quais são as suas características 
ou qual é o problema de pesquisa?

• I – Qual é a experiência, o uso ou a percepção da população? Qual é o fenômeno ou 
situação de interesse?

• Co – Quais detalhes específicos estão relacionados ao fenômeno de interesse? Qual 
é o cenário, local ou instituição?

Assim, no caso do presente estudo, após o desenvolvimento de uma estraté-
gia de busca para o caso específico da revisão integrativa da literatura, obtiveram-
-se os resultados descritos no Quadro 1.

Objetivo /Problema Quais são as configurações da governança de cidades inteligentes para 
gerenciar a política urbana?

Etapas P I Co

Extração [termos mais 
relevantes da questão 
de pesquisa]

Governança de cidades 
inteligentes

Configurações da 
governança

No contexto do 
gerenciamento da 
política urbana

Conversão [adequação 
dos termos extraídos 
em vocabulário 
controlado]1 

Inglês: Smart city 
governance Inglês: Governance settings Inglês: Urban policy 

management

Combinação [combinar 
os descritores com os 
termos em linguagem 
natural]

Smart city governance; 
governance of smart 
cities; intelligent urban 
management; intelligent 
city management; smart 
city policy governance

Governance settings; 
governance frameworks; 
governance structures; 
governance configurations; 
governance arrangements; 
governance contexts; 
governance conditions; 
smart governance

Urban policy 
management; 
management of 
urban policies; urban 
policy governance; 
urban planning policy 
management; urban 
development policy 
management

Construção [montagem 
da string de busca 
para cada descritor 
utilizando termos, 
operadores booleanos 
(AND, OR, NOT) e 
caracteres curingas 
(como aspas e 
parênteses)]

(“smart cit* Governance” 
OR “governance of smart 
cit*” OR “intelligent 
urban management” 
OR “intelligent cit* 
management” OR “smart 
cit* policy governance”)

(“governance setting*” 
OR “governance 
framework*” OR 
“governance structure*” 
OR “governance 
configuration*” 
OR “governance 
arrangement*” OR 
“governance context*” OR 
“governance condition*”)

(“urban polic* 
management” OR 
“management of urban 
polic*” OR “urban 
polic* governance” 
OR “urban planning* 
polic* management” 
OR “urban development 
polic* management”)

Uso [escolha da(s) 
base(s) de dados, testes 
e uso da estratégia de 
busca]

(“smart cit* governance” OR “governance of smart cit*” OR “intelligent 
urban management” OR “intelligent cit* management” OR “smart cit* policy 
governance”) AND (“governance setting*” OR “governance framework*” OR 
“governance structure*” OR “governance configuration*” OR “governance 
arrangement*” OR “governance context*” OR “governance condition*”) AND 
(“urban polic* management” OR “management of urban polic*” OR “urban polic* 
governance” OR “urban planning* polic* management” OR “urban development 
polic* management”)

Quadro 1. Estratégia de busca Problema, Interesse, Contexto (PICo)
Fonte: Adaptado de Araújo (2020).

1. A pesquisa utilizou como base terminológica dois vocabulários controlados de referência nacional e 
internacional e: o Vocabulário Controlado da USP e o Unesco Thesaurus.
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Foram eleitas as bases eletrônicas Web of Science e Scopus, além do Portal 
de Periódicos Capes como uma terceira base para a coleta de dados da pesquisa. 
A Web of Science foi selecionada devido à sua reconhecida relevância acadêmica, 
considerando os periódicos e trabalhos indexados. A Scopus foi escolhida por ser 
atualmente a maior base de dados acadêmica disponível, com trabalhos de alta 
qualidade e relevância. O Portal de Periódicos Capes foi incluído por ser uma bi-
blioteca virtual que agrega a produção de conteúdo técnico-científico, como cole-
ções de periódicos, bibliotecas e repositórios digitais e bases de dados nacionais e 
internacionais. Este último disponibiliza acesso a materiais diversos, como artigos, 
resumos, referências, estatísticas, teses, dissertações e material audiovisual, e o 
acesso ao conteúdo assinado se deu por meio de login na Comunidade Acadêmica 
Federada (CAFe) da Plataforma Capes (Capes, [s.d.]).

Iniciou-se a varredura nas bases de dados eletrônicas pela testagem da string 
elaborada, qual seja: (“smart cit* governance” OR “governance of smart cit*” OR 
“intelligent urban management” OR “intelligent cit* management” OR “smart cit* 
policy governance”) AND (“governance setting*” OR “governance framework*” OR 
“governance structure*” OR “governance configuration*” OR “governance arran-
gement*” OR “governance context*” OR “governance condition*”) AND (“urban 
polic* management” OR “management of urban polic*” OR “urban polic* gover-
nance” OR “urban planning* polic* management” OR “urban development polic* 
management”). A primeira tentativa, que utilizou todos os blocos da estratégia de 
busca, não retornou nenhum resultado. Para otimizar o processo, foram feitos 
ajustes nas palavras-chave e aplicaram-se os filtros e os critérios de inclusão e de 
exclusão para as novas tentativas, apresentadas no Quadro 2.

Após o ajuste dos principais termos de pesquisa (“smart cit*” AND “gover-
nance” AND “urban”), utilizados na língua inglesa para maior abrangência dos re-
sultados, obteve-se êxito no retorno das publicações. Na segunda tentativa de bus-
ca, empregaram-se os termos de pesquisa pelo título: (“governance” AND “urban”) 
e pelo assunto (“smart cit*”) – o caractere curinga (*) possibilita ao motor de busca 
das bases eletrônicas incluir resultados como city (singular) ou cities (plural). Na 
terceira tentativa, foram aplicados os filtros e os critérios de inclusão para refina-
mento dos resultados. Na quarta tentativa, acrescentaram-se os critérios de exclu-
são (NOT “water”; NOT “air”; NOT “energy”) para não relacionar os estudos que 
tratam de governança nos âmbitos da água, do ar e de energia. Por fim, na quinta 
tentativa de busca, foi realizada a seleção dos artigos pelo título, excluindo-se os 
que tratavam de assunto diverso do tema deste estudo, como “blockchain” e “tec-
nologias” ou “inovações” que não enfatizam a governança de cidades inteligentes. 
Após essas cinco tentativas, resultaram seis artigos na ordem de maior citação e 
um artigo duplicado (Capes e Web of Science), detalhados no Quadro 3.
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Estratégia de busca
Quais são as configurações da 

governança de cidades inteligentes 
para gerenciar a política urbana?

Item Parâmetros Scopus Web of 
Science

Plataforma 
Capes

1ª tentativa

Busca pelo título: utilizaram-se, no campo de 
pesquisa, os termos e os operadores booleanos 
que compõem a string desenvolvida no campo 
“Uso” do Quadro 1.

0 0 0

2ª tentativa

Busca pela utilização dos termos: “smart cit*” 
AND “governance” AND “urban”

163 9 666Busca pelo título: “governance” AND “urban”

Busca pelo assunto: “smart cit*”

3ª tentativa Aplicação 
dos filtros:

Tipo de material: revisão

3 27 4

Período: últimos 10 anos (2012-2022)

Revisado: por pares

Idiomas: inglês, espanhol, português

Realização da busca: nov. 2022

4ª tentativa Critérios de exclusão: NOT “water”; NOT “air”; 
NOT “energy” 3 18 4

5ª tentativa Filtros: pelo título e pelo maior número de 
citações 0 5 1

Quadro 2. Estratégias de busca nas bases de dados
Fonte: Elaborado pelos autores.

Título do artigo Autores Periódico/Ano Citações

1. Governing the Smart City: A 
Review of the Literature on Smart 
Urban Governance

Meijer, Albert; Bolívar, 
Manuel Pedro 

Rodriguez

International Review of 
Administrative Sciences, v. 82, n. 
2, p. 392-408, 2016

698

2. The Governance of Smart 
Cities: A Systematic Literature 
Review

Ruhlandt, Robert 
Wilhelm Siegfried Cities, v. 81, p. 1-23, 2018 296

3. A Systematic Review of a Digital 
Twin City: A New Pattern of Urban 
Governance toward Smart Cities

Deng, Tianhu; Zhang, 
Keren; Shen, Zuo-Jun

Journal of Management Science 
and Engineering, v. 6, n. 2, p. 
125-34, 2021

163

4. A Review of Technical 
Standards for Smart Cities Lai, Chun Sing et al. Clean Technologies, v. 2, n. 3, p. 

290-310, 2020 122

5. Smart Governance for 
Sustainable Cities: Findings from 
a Systematic Literature Review

Tomor, Zsuzsanna et al. Journal of Urban Technology, v. 
26, n. 4, p. 3-27, 2019 101

6. Governing the Smart City: A 
Review of the Literature on Smart 
Urban Governance (duplicado – 
Capes)

Meijer, Albert; Bolívar, 
Manuel Pedro 

Rodriguez

International Review of 
Administrative Sciences, v. 82, n. 
2, p. 392-408, 2016

698

Quadro 3. Identificação dos estudos selecionados
Fonte: Elaborado pelos autores
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Após a sumarização e os registros sobre o conteúdo dos artigos selecionados, 
além da inclusão de um artigo indicado por especialista (item 6), apresentou-se a 
categorização dos resultados do Quadro 4, considerando a questão norteadora da 
revisão integrativa da literatura.

Objetivo/Problema: Quais são as configurações da governança de cidades inteligentes para 
gerenciar a política urbana?

Título da Publicação / Temas
Governança 
de cidades 

inteligentes

Configurações 
da governança

Contexto da 
política urbana

1. Governing the Smart City: A Review of the 
Literature on Smart Urban Governance (Meijer; 
Bolívar, 2016)

X X X

2. The Governance of Smart Cities: A Systematic 
Literature Review (Ruhlandt, 2018) X X X

3. A Systematic Review of a Digital Twin City: A 
New Pattern of Urban Governance toward Smart 
Cities (Deng; Zhang; Shen, 2021)

X

4. A Review of Technical Standards for Smart Cities 
(Lai; Jia; Lai, 2020) X X

5. Smart Governance for Sustainable Cities: 
Findings from a Systematic Literature Review 
(Tomor et al., 2019)

X X X

6. Smart Governance: Using a Literature Revi-ew 
and Empirical Analysis to Build a Research Model 
(Bolívar; Meijer, 2016) (incluído por indicação de 
especialista – 329 citações)

X X X

Quadro 4. Categorização dos artigos selecionados
Fonte: Elaborado pelos autores.

A partir dessa coletânea de estudos, especificada nos Quadros 3 e 4, iniciou-
-se a leitura analítica e interpretativa (Creswell, 2021) para apontar o pensamen-
to dos autores sobre o fenômeno das cidades inteligentes e sobre a governança 
inteligente.

Ao observar o Quadro 4, verifica-se que dois dos artigos selecionados (itens 
3 e 4) não contemplam todas as categorias do estudo proposto, além de não contri-
buírem diretamente para a discussão a ser apresentada e para os objetivos delinea-
dos neste artigo. Um deles destaca o conceito de cidades gêmeas digitais, e o outro 
ressalta a conformidade dos padrões internacionais prescritos nas normas ISO. Por 
esses motivos, esses dois estudos não foram priorizados nesta pesquisa.

Ademais, incluiu-se um artigo (item 6) que contempla as três categorias 
analíticas aventadas, recomendado por um especialista, ao portfólio de estudos 
selecionados.
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3. Resultados e discussão

Após a identificação dos principais achados dos artigos selecionados para a 
análise, passou-se a descrevê-los no que diz respeito à origem e afiliação, aspectos 
metodológicos, objetivos, conclusões e observações quanto às lacunas e oportuni-
dades de desenvolvimento de pesquisas.

 No que se refere ao recorte espacial desses estudos, eles se concentram em 
cidades do continente europeu, núcleo das discussões sobre a temática. Apesar de 
as publicações terem sido feitas majoritariamente no Reino Unido e na Holanda, 
as afiliações dos pesquisadores são a Universidade de Stanford (Departamento de 
Engenharia Civil e Ambiental), na Califórnia (Estados Unidos); a Universidade de 
Granada (Departamento de Finanças e Contabilidade), na Espanha; e a Universidade 
de Utrecht (Departamento da Escola de Governança; Departamento de Geografia 
Humana e Planejamento Urbano), na Holanda.

No tocante aos aspectos metodológicos, as publicações escolhidas utilizaram 
revisões sistemáticas da literatura, com tratamentos, em sua maioria, de pesquisa 
qualitativa e análise de conteúdo, embora um artigo tenha empregado técnicas 
de pesquisa qualitativa e quantitativa simultaneamente. A maior parte das publi-
cações se baseou em outros artigos, configurando-se em uma síntese multidisci-
plinar de várias vertentes da literatura (Administração Pública, Estudos Urbanos, 
Planejamento, Engenharia Civil e Ambiental, Geografia, Ciência da Computação), 
relacionadas às cidades inteligentes e à governança inteligente, no intuito de con-
tribuir para uma compreensão integrativa desses conceitos. Um artigo em particu-
lar (item 6) incrementou as evidências de outras publicações na revisão sistemá-
tica, fazendo um levantamento sobre a percepção de representantes de governos 
locais europeus, o que acrescentou elementos empíricos valorosos para a pesquisa. 

Os objetivos dos estudos selecionados incluem: mapear as variações nas 
definições de governança em cidades inteligentes; coletar, analisar e delinear di-
mensões para a governança de cidades inteligentes, preenchendo lacunas de co-
nhecimento; entender as relações de colaboração entre cidadãos e governo me-
diadas por TICs; fornecer uma base factual para o debate e uma estrutura para 
futuras pesquisas acadêmicas sobre governança inteligente (Meijer; Bolívar, 2016; 
Ruhlandt, 2018; Tomor et al., 2019; Bolívar; Meijer, 2016).

No que tange aos principais resultados dos estudos selecionados, destaca-
-se a perspectiva abrangente da governança de cidades inteligentes, que trata da 
criação de novas formas de colaboração humana por meio do uso de TICs para 
obter melhores resultados e processos de governança mais abertos. As publicações 
enfatizam diferentes características das cidades inteligentes (como tecnologia, pes-
soas ou colaboração inteligente) e diferem na maneira como veem a natureza das 
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mudanças na governança urbana (como transformadora ou incremental), além de 
destacar fatores distintos (melhores resultados ou processos mais abertos) como 
legitimadores da governança (Meijer; Bolívar, 2016).

A análise de Ruhlandt (2018) resultou em um esquema de pesquisa que iden-
tifica categorias analíticas para a governança de cidades inteligentes, incluindo 
componentes (partes interessadas, estruturas, processos, tecnologia e políticas), 
uso de medidas (agregadas e individuais) e fatores contextuais (autonomia e condi-
ções locais), além dos resultados (substantivos e processuais).

Tomor et al. (2019) revisitam as definições de cidades inteligentes, observan-
do sua evolução e a variedade de terminologias empregadas em diferentes contex-
tos regionais e comunitários, especificando o conceito de governança inteligente, 
que contempla não só a organização governamental, a participação cidadã, a cola-
boração entre governo e cidadãos e o uso da tecnologia, com resultados esperados 
nos âmbitos econômico, social e ambiental, visando ao desenvolvimento urbano 
sustentável, mas também fatores contextuais, que incluem o ambiente político, 
confiança, alcance da internet e características socioespaciais. 

Ademais, Bolívar e Meijer (2016) propõem um modelo de pesquisa para a go-
vernança inteligente que destaca três dimensões: as estratégias para implementá-
-la; seu arranjo ou configuração; e seus resultados. Esse modelo de pesquisa forma 
a base para a investigação sobre as inter-relações entre estratégias de implementa-
ção, arranjos de governança inteligente e os resultados decorrentes.

Os estudos selecionados apontaram para algumas conclusões:

• Para Meijer e Bolívar (2016), os gestores municipais devem perceber que a tecno-
logia por si só não tornará uma cidade mais inteligente – construir uma cidade 
inteligente requer uma compreensão política da tecnologia, uma abordagem de 
processo para gerenciar a cidade inteligente emergente e um foco em ganhos eco-
nômicos e outros valores públicos.

• Ruhlandt (2018) reconhece as limitações da pesquisa e recomenda a realização de 
outros estudos empíricos para consolidar os blocos temáticos propostos, afirman-
do que vários componentes identificados podem se beneficiar da coleta de dados 
adicionais. Segundo o autor, um caminho a seguir poderia consistir na realização 
de mais pesquisas de estudo de caso. Ele também afirma que o método de pesquisa 
tem o potencial de examinar temas e é particularmente adequado para a cons-
trução de teorias, ressaltando que os pesquisadores podem tornar seus resultados 
mais generalizáveis se os casos forem geograficamente mais bem distribuídos.

• Tomor et al. (2019) apresentam diversas conclusões: a governança inteligente (no 
sentido da colaboração entre governo e cidadãos) viabilizada pelas TICs para pro-
mover a sustentabilidade urbana ainda é rara; as evidências de que a governança 
inteligente contribui para a sustentabilidade são esparsas e mistas, havendo mais 
evidências dos efeitos do processo de governança inteligente; o contexto é impor-
tante – e, a esse respeito, identificam-se fatores contextuais específicos, como o do-
mínio da política e dimensões político-institucionais (democracia, inovação, estilos 
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de administração), sociais (alcance e uso da internet na sociedade, confiança) e 
socioespaciais (topografia da cidade, coesão social específica local).

• Segundo Bolívar e Meijer (2016), a governança inteligente pode ser analisada tanto 
como algo que precisa ser explicado (explanandum) quanto como uma ferramenta 
ou conceito que pode explicar outros fenômenos (explanans), o que sugere uma 
versatilidade no estudo do tema, que pode ser o foco central da investigação ou um 
elemento explicativo dentro de um contexto mais amplo.

Vale ressaltar também algumas observações complementares dos estudos 
selecionados:

• Segundo Ruhlandt (2018), em geral, a pesquisa sobre cidades inteligentes carece 
de uma compreensão sistemática dos diferentes componentes da governança de 
cidades inteligente. Para o autor, as restrições analíticas atuais precisam de refina-
mento, juntamente com estudos empíricos detalhados. Além disso, há um desequi-
líbrio regional dos estudos dentro da amostra analisada (aproximadamente 42% 
deles têm foco em cidades na Europa), e as assimetrias regionais não devem ser 
subestimadas, dado o seu potencial para desacreditar os resultados gerados até o 
momento se certos fatores continentais ou nacionais distintos tiverem um impacto 
substancial na governança de cidades inteligentes. Ruhlandt afirma que adotou 
uma perspectiva mais coerente e global sobre o esquema desenvolvido por ele: os 
arquétipos visam capturar uma gama mais ampla de governança de cidades inte-
ligentes de várias regiões do mundo e as configurações potencialmente diferentes 
de seus componentes.

• Meijer e Bolívar (2016) fazem três recomendações: focar na transformação e con-
servação das instituições de governança urbana, investigando se as práticas de 
cidades inteligentes reforçam relações de poder e distribuições de valor; avaliar a 
contribuição da governança de cidades inteligentes para o crescimento econômico 
e outros valores públicos, com ênfase na necessidade de estudos empíricos robus-
tos; e analisar a política de governança de cidades inteligentes, reconhecendo que 
escolhas técnicas têm implicações políticas, afetando a distribuição de poder na 
cidade.

• O artigo de Tomor et al. (2019) aponta a necessidade de mais trabalho empírico e 
desenvolve uma agenda para pesquisar a relação entre governança inteligente e 
resultados de sustentabilidade. Os autores afirmam que são necessários estudos 
de caso mais aprofundados em várias regiões e cidades para desenvolver e testar 
modelos de governança inteligente contextualizados que facilitem a construção de 
teorias sobre sua eficácia na administração pública.

• Já o artigo de Bolívar e Meijer (2016) reforça que uma estrutura aproximada pode 
ser desenvolvida com base em um estudo da literatura existente, mas o valor es-
pecífico precisa ser testado por meio de pesquisa empírica. Segundo os autores, os 
resultados empíricos podem ser usados para enriquecer a conceituação teórica e 
ajustá-la para torná-la útil para a construção de um modelo de pesquisa.

A Figura 3 apresenta as principais dimensões da governança de cidades inte-
ligentes, elencadas pelos autores dos quatro estudos selecionados, a fim de facilitar 
a comparação das categorias temáticas.

https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202608


revista brasileira de estudos urbanos e regionais, v. 28, e202608, 2026
https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202608

13
20

Figura 3. Características da governança de cidades inteligentes
Fonte: Elaborada pelos autores.

Ao observar a Figura 3, nota-se que há uma aproximação dos significados das 
nomenclaturas utilizadas por Meijer e Bolívar (2016) e Ruhlandt (2018), apresenta-
dos nos dois quadrantes superiores. Ambos os textos se referem à governança de 
maneira mais genérica, acoplada ao contexto das cidades inteligentes. Já Tomor et 
al. (2019) e Bolívar e Meijer (2016) adotam uma nomenclatura que sugere a natu-
reza da governança, tida como inteligente, conforme disposto nos dois quadrantes 
inferiores.

Há uma variação entre os autores quanto às dimensões, às características ou 
à composição da governança, porém eles são unânimes ao elencar os resultados, 
o uso da tecnologia e a colaboração entre as partes como elementos essenciais na 
definição do fenômeno da governança.

Meijer e Bolívar (2016) destacam a perspectiva transformadora ou incremen-
tal em relação às mudanças na governança urbana e classificam os resultados en-
tre melhor resultado da governança urbana (riqueza, saúde, sustentabilidade) ou 
melhor processo de governança urbana (participação cidadã, formas abertas de 
colaboração).

Já Tomor et al. (2019) acrescentam os fatores contextuais (características do 
domínio da política; confiança na relação governo-sociedade; ambiente político e 
institucional; uso e alcance da internet; características socioespaciais) como ele-
mentos constituintes da governança.

https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202608


revista brasileira de estudos urbanos e regionais, v. 28, e202608, 2026
https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202608

14
20

Ruhlandt (2018) segue na mesma linha ao considerar os fatores contextuais 
como uma dimensão essencial para a governança, porém os classifica em grau de 
autonomia (nível de soberania que uma cidade possui – municipal, provincial, na-
cional) e condições locais (culturas administrativas, fatores políticos e demográfi-
cos). Contudo, ressalta que a influência dos fatores contextuais permanece inde-
finida, por falta de evidências empíricas da relação deles com a governança de 
cidades inteligentes. 

O autor inova quando disserta sobre o que encontrou em seus estudos a res-
peito das possíveis técnicas de medição dos componentes da governança de cida-
des inteligentes e afirma que alguns pesquisadores adotam uma abordagem de 
medição agregada (que inclui a participação eleitoral – comparecimento às urnas), 
enquanto outros se concentram na medição dos componentes individuais (como a 
desagregação do componente “partes interessadas” em universidade, governo, so-
ciedade civil e indústria) e considera esta abordagem de componentes apropriada 
para estabelecer inferências causais e testar o impacto dos diferentes elementos e 
suas combinações em métricas operacionais. Apesar dessa organização analítica, 
Ruhlandt (2018) aponta que a escassez de estudos que abordem as técnicas de me-
dição contribui para uma inconsistência significativa, sobretudo devido à falta de 
ênfase na variável específica a ser medida.

Por sua vez, Bolívar e Meijer (2016) reconhecem os elementos que caracte-
rizam a configuração da governança inteligente, concordam com a dimensão dos 
resultados e propõem uma categoria que reúne ideias e ações, denominada estraté-
gias para implementar a governança inteligente. O fato de esses autores utilizarem a 
pesquisa teórica para propor a elaboração e a utilização de um modelo de pesquisa 
para a governança inteligente e aprimorarem as categorias eleitas por meio da 
pesquisa empírica (que confirmou a relevância das dimensões, categorias e valores 
encontrados na literatura)2 torna o instrumento singular e útil para o desenvolvi-
mento de outras pesquisas sobre o tema. 

Bolívar e Meijer (2016) refinaram o modelo proposto ao confirmarem os pa-
drões, adicionarem as categorias emergentes da pesquisa empírica e eliminarem 
as sobreposições das dimensões da governança inteligente. Disso resultou um fra-
mework3  com as dimensões da governança inteligente em seus três componentes 

2. Isso foi feito, por meio de um formulário eletrônico, traduzido para vários idiomas, e distribuído 
para os representantes dos governos locais das setenta principais cidades inteligentes da Europa com 
retorno de mais de 90% dos participantes.

3. O termo em inglês framework se refere a uma estrutura conceitual ou constructo que serve como 
base para a organização e a compreensão de elementos, podendo ser entendido como uma forma de 
composição ou construção sistemática.
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– elementos definidores (arranjo de governança inteligente), resultados pretendidos 
(resultados de primeira, segunda e terceira ordens) e estratégias de implementação 
(ideias e ações) –, os valores relacionados e as categorias analíticas, como mostra a 
Figura 4.

Figura 4. Modelo de governança inteligente para pesquisas
Fonte: Bolívar e Meijer (2016, p. 15, tradução nossa).

A Figura 4 mostra três quadros maiores que representam os componentes da 
governança inteligente, a saber: estratégias para implementar a governança inteli-
gente; arranjo de governança inteligente; e) resultados da governança inteligente. 
O quadro central trata do arranjo de governança inteligente que recebe os inputs4  
das estratégias (primeiro quadro à esquerda) e provocam os resultados – ou seja, 
geram outputs5 (último quadro à direita).

A configuração ou arranjo da governança contempla as seguintes categorias: 
processos organizacionais conectados (colaboração e participação, coordenação 
interna, tomada de decisão e e-administração); uso da tecnologia (desenvolvimen-
to de infraestruturas de informação que suportam a cidade e permitem serviços 
mais eficazes); e capacidade de inovação (o governo nas cidades inteligentes deve 
promover políticas orientadas para o fortalecimento dos sistemas de inovação, 
especialmente focadas no conhecimento que pode ser mais básico, fundamental) 
(Bolívar; Meijer, 2016).

4. Os inputs representam as informações e recursos que entram no processo decisório da organização, 
podendo ser de origem externa (como condições de mercado) ou interna (como relatórios e feedback).

5. Outputs constituem os resultados ou produtos gerados após o processamento e análise dos inputs em 
uma organização, manifestando-se como decisões estratégicas, políticas internas ou ações direcionadas 
ao mercado.
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Como resultados esperados dos sistemas de governança inteligente, Bolívar 
e Meijer (2016) sugerem que a administração pública eficiente é o principal objetivo, 
com ênfase na e-administração, entendida como a necessidade de um governo mais 
eficaz e de serviços centrados no cidadão. Esses resultados podem impulsionar o 
crescimento econômico da cidade, promover um governo mais participativo e au-
mentar a conscientização dos cidadãos sobre a necessidade de proteção ambiental. 
Os resultados são agrupados em três categorias: resultados de primeira ordem – al-
terações na estrutura governamental (eficiência governamental e preparação para 
gerenciamento de desastres); resultados de segunda ordem – mudanças na posição 
do governo em relação a outros atores urbanos (serviços focados no bem-estar dos 
cidadãos e interações com estes últimos); e resultados de terceira ordem – melho-
rias para a cidade (crescimento econômico, inclusão social, desempenho ecológico 
e cidadãos altamente qualificados).

Por fim, as estratégias de implementação para alcançar a governança inteli-
gente envolvem aspectos legais, políticos, tecnológicos e colaborativos, guiados por 
uma visão integral da cidade. Elas exigem ações inter-relacionadas em diferentes 
domínios, com o objetivo de promover a governança inteligente de forma abran-
gente. Salienta-se que há dois aspectos principais dessas estratégias para realizar 
a governança inteligente: ideias e ações; a ideia norteadora é uma visão integral 
da cidade, transformada em ações jurídicas, tecnológicas, políticas e colaborativas 
(Bolívar; Meijer, 2016).

4. Conclusão

A revisão integrativa da literatura apresentada neste artigo permitiu iden-
tificar e organizar os principais marcos teórico-analíticos sobre a governança de 
cidades inteligentes. Os conceitos de “governança” e “cidades inteligentes” por si só 
já são marcados por polissemias e ausência de consenso. No entanto, a combinação 
de ambos se mostrou ainda mais difusa e desafiadora, embora seja um subtema 
ainda incipiente no conjunto crescente de publicações sobre cidades inteligentes.

Apesar disso, encontrou-se na literatura importantes contribuições, que em 
grande medida se complementam. Entre os quatro estudos analisados, entendeu-se 
que a proposta de Bolívar e Meijer (2016) foi a mais apropriada para enfrentar os 
desafios metodológicos e responder à questão de pesquisa, em razão da validação 
do modelo teórico com uma pesquisa empírica. Esse modelo contribui para a iden-
tificação das configurações da governança inteligente, análise do impacto desta 
última e explicação das diferenças entre essas configurações. A definição de gover-
nança inteligente como processos organizacionais, uso de tecnologia e inovação 
fornece suporte para investigar empiricamente formas distintas de governança 
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inteligente, que variam entre essas três dimensões. Os impactos das configurações 
de governança inteligente podem ser estudados por meio da análise dos resultados 
de primeira (mudanças na organização governamental), segunda (mudanças na 
posição do governo frente a outros atores urbanos) e terceira ordens (melhorias 
para a cidade e os cidadãos).

Nesse sentido, os resultados da pesquisa trazem duas contribuições princi-
pais. A primeira, do ponto de vista científico, é que foi possível identificar dife-
rentes abordagens e organizar elementos teórico-analíticos coerentes, que podem 
servir de base para outros estudos. Já a segunda consiste no fato de que, do ponto 
de vista das políticas públicas, os resultados podem funcionar como um esquema 
norteador para a formulação e implementação de estruturas de governança urba-
na aliadas a políticas de cidades inteligentes. Isso é particularmente interessante, 
haja vista a proliferação de rankings internacionais de cidades inteligentes que 
nem sempre incluem as dimensões de democracia participativa e governança ur-
bana como elementos-chave.

Além disso, os resultados desta pesquisa demonstram que a governança de 
cidades inteligentes deve ser compreendida para além do viés tecnológico. É fun-
damental avaliar em que medida a promoção de cidades desse tipo contribui para 
o fortalecimento da democracia, da participação cidadã e da gestão urbana orien-
tada por valores como inclusão, transparência e sustentabilidade.
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